MOÇÃO Nº 13
,  DE 2005

A decisão do STF que culminou na diminuição do número de vereadores em todas as cidades do Brasil, movimentou a mídia nacional pela polêmica da discussão. Ainda hoje, ainda há intensa movimentação nos meios judiciais, com casos de reversão a essa diminuição, sob alegação de inconstitucionalidade, uma vez que há entendimento por parte de juristas, que o assunto trata-se de uma decisão a ser firmada no pleito municipal, observadas é claro, as regras de proporcionalidade. O fato da cidade de Mira Estrela, com uma população de apenas 2611 habitantes servir de exemplo para uma decisão que afetou todos os municípios do País, foi refutado por muitos, e fomentou a polêmica, que embora tenha esfriada na mídia, se arrastam nos bastidores e nas diversas ações civis públicas. 

É notório que a problemática criada em torno do grande número de ações civis públicas ajuizadas pelo Ministério Público objetivando a redução dos vereadores, sob alegação de que o número fixado pelas Leis Orgânicas Municipais afronta o princípio da proporcionalidade estatuído na Constituição Federal, acabou por impulsionar um conflito entre estudiosos, juristas, e, também no âmbito do Poder Judiciário, onde, após diversas decisões conflitantes, houve o repasse de responsabilidade para o Supremo Tribunal Federal, que também gerou controvérsias entre seus Ministros, haja visto que dos quais três pediram vistas processuais.

Vale lembrarmos as lições de Joaquim José Gomes Canotilho, quando ensina sobre o método de interpretação clássica aplicado à Constituição: a articulação dos vários fatores hermenêuticos conduzir-nos-á a um ponto de partida para a tarefa de mediação ou captação das normas constitucionais bem como o limite a essa tarefa de interpretação, pois a função do intérprete será de desvendar o sentido do texto sem ir para além, e muito menos contra, o teor literal do preceito.

Já, o Ministro Sepúlveda Pertence, manifestou-se no julgamento do Mandado de Segurança oriundo do Rio Grande do Sul, onde assevera que a Constituição Federal reservou à autonomia de cada município a fixação do número dos seus Vereadores, desde que contida entre o limite mínimo e o limite máximo correspondente à faixa populacional respectiva . Em lúcidas linhas leciona: Se da própria Constituição não é possível extrair outro critério aritmético de que resultasse a predeterminação de um número certo de Vereadores para cada município, não há no sistema constitucional vigente, instância legislativa ou judiciária que a possa ocupar.

Ao comentar o inciso IV do artigo 29 da Constituição Federal, Pinto Ferreira, afirma: a Constituição Estadual fixará tais proporções, mas a sua competência não lhe permite aumentar ou diminuir o número de Vereadores. Procedendo de modo desconforme com tal escala, o município prejudicado poderá promover ação de inconstitucionalidade.

A questão permanece em torno de quem é a competência para fixar o número de Vereadores em cada município?

Formula-se tal indagação porque temos como inegável que os municípios tiveram sua autonomia política, administrativa e financeira, instituídas pela Constituição Federal de 1988, (Artigo 1º, 18 e capítulo IV do Título III, artigo 29, 30 e 31 da CF).

O que fica claro, pela simples leitura do disposto no inciso IV do artigo 29, da lei maior, que o mesmo remeteu para a Lei Orgânica Municipal, além de outras, a competência para a fixação do número de Vereadores.

As resoluções 21.702 de 02 de abril e 21.803 de 08 de junho, ambas de 2004, do Tribunal Superior Eleitoral, determinou uma ação no mínimo intempestiva, senão inconstitucional, uma vez que tira a independência e autonomia dos municípios brasileiros de legislar sobre assuntos de interesse local, através de suas Câmaras Municipais, tendo elas esse direito assegurado pela Constituição Federal. Outro agravante se observa no prazo estipulado para entrada em vigor das resoluções expedidas pelo TSE, uma vez que o artigo 16 da Constituição Federal é claro: “a lei que alterar o processo eleitoral em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência”.

O TSE ainda que tivesse provido de boa fé, na busca de soluções para problemas que se arrastavam na esfera judicial, entra em conflito direto com o artigo 102 da Constituição Federal, que determina ser de competência do Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da constituição. Seria o órgão que faria valer as normas constitucionais em suas decisões. Teria o TSE poder de mudar ou alterar uma decisão do STF, única e exclusivamente entre duas partes, estendendo esta decisão através de resoluções a nível nacional, regulamentando o número de componentes das Câmaras Municipais, sendo que esta regulamentação, de acordo com a Constituição Federal, é exclusivamente de competência das Câmaras Municipais e do Congresso Nacional. “Resolução 12.702 do TSE, artigo 3º, Sobrevindo Emenda Constitucional que altere o artigo 29, IV, da Constituição de modo a modificar os critérios referidos no artigo 1º, o TSE proverá a observância das novas regras”.  Portanto o próprio TSE em sua resolução admite que para se alterar norma constitucional, ou seja o artigo 29, IV da Constituição Federal, somente através de emenda constitucional aprovada pelo Congresso Nacional, pois o mesmo esperou pela aprovação da PEC n 71/2003, o que não ocorreu, vale lembrar ainda, se esta estivesse sido aprovada, não teria eficácia para reduzir o número de vereadores desta legislatura municipal, conforme artigo 16 da Constituição Federal.

Portanto, está claro que não existe norma constitucional delegando poderes para o TSE e o STF, para regulamentar ou alterar qualquer texto constitucional. Se assim não fosse, perderia a hegemonia entre os poderes. Destarte, o TSE jamais teria poder para expedir as citadas resoluções alterando ou regulamentando o artigo 29 IV, através de uma tabela criada pelo STF, para declarar a inconstitucionalidade única e exclusivamente do parágrafo único do artigo 6º da lei orgânica do município de Mira Estrela – SP, sendo que a Constituição Federal não delega este poder ao STF. Pois a competência de alterar ou regulamentar o artigo e inciso citada é exclusivamente do Congresso Nacional, através de emendas à constituição, obedecendo ao artigo 16 da Constituição Federal. 

Assim se observa, de forma clara, que não há na Constituição Federal, Código Eleitoral e na Lei 9.504/97, autonomia ou competência para que o TSE expedisse tais resoluções, invadindo as Leis Orgânicas dos Municípios quanto ao número de vereadores das Câmaras Municipais e nem que este pudesse estender ou alterar a decisão do STF no julgado de Mira Estrela-SP. Teria o TSE o poder para invalidar as Leis Orgânicas dos outros municípios, através de suas resoluções, haja visto, que o STF não declarou inconstitucional as Leis Orgânicas destes municípios, que teve o número de vereadores de suas Câmaras reduzidas pelo seu ato normativo e administrativo, estando constitucionalmente vigente as referidas Leis Orgânicas.  

Se em situações anteriores, o STF, TSE e TRE declararam ser de competência dos Municípios as composições das Câmaras Municipais, desde que observado os limites mínimo e máximo previsto no artigo 29, IV da Constituição Federal, como explicar essa nova linha de interpretação sem desencadear uma série de discussões polêmicas. 

Mesmo àqueles que estiveram a favor da resolução pela redução dos vereadores, começam a rever essa posição. Além do ato em si, sem adentrar sobre a sua inconstitucionalidade ou não, vejamos o fato da razão. Perduraria alegação de que a redução iria conter despesas, uma vez que reduziria o número de cadeiras nas Câmaras Municipais de todo o país. Mas, há relatos atuais de que se trata de uma experiência fracassada, uma vez que em muitos municípios as despesas com os vereadores aumentaram, dando a entender que o processo apenas elitizou uma classe ou invés de conter despesas. As Câmaras Municipais estão investindo em novos gabinetes, carros novos, aumento de assessores, etc..., ficando certo que a intenção principal da resolução, se é que o objetivo era conter despesas, está se consolidando dia após dia como um fracasso de grandes proporções.

Em matéria publicada em seu site, Dr. Alberto Rollo comenta: 

“ ... Inicialmente, ressalte-se, a decisão diz respeito tão somente ao município de Mira Estrela e não a qualquer outro município. De outra parte adotar, como das notícias, esses segmentos propostos no voto do Ministro Maurício Correa, relator daquele feito, por Resolução do TSE parece algo a merecer algumas ponderações. 

Será correto o TSE estabelecer esses novos limites através de Resolução (resoluções do TSE têm caráter normativo, e não legislativo) passando ao largo das Câmaras Municipais que têm a obrigação de incluir, em suas Leis Orgânicas, o número de vereadores em cada município? É da Constituição o dispositivo que comanda a obrigação dos Vereadores votarem a Lei Orgânica Municipal estabelecendo o número de vereadores (“caput” e inciso IV do artigo 29). Assim, por disciplina constitucional cabe aos senhores edis a fixação desse número. Se não o fizerem em dissonância com a interpretação do STF no caso Mira Estrela, poderão os legitimados, dentre os quais o autor popular e o Ministério Público, entrar com ação própria pedindo liminar. A qual, por certo, será deferida. 

Aí temos um outro questionamento que é a prevalência do princípio da coisa julgada. Em inúmeros municípios já aconteceram ações propostas pelos legitimados que resultarão em julgamentos cujos recursos já se esgotaram. E sobreveio, nesses casos, a coisa julgada a tornar imutável a decisão judicial. Pouco importa o que pensa o Supremo no caso Mira Estrela. Para essas situações de coisa julgada não há o que fazer. Nem o TSE tem nada a normatizar, nem os legitimados podem interferir para refazer o que já foi feito. Para esses casos a única solução é emenda constitucional que estabeleça por força da atuação do constituinte derivado essas ou outras proporções que tenham adequação com o quanto decidido pelo STF. Para essa atuação constitucional, e só para ela, não haverá coisa julgada que resista. 

Indo adiante, a motivação que levou à existência de centenas de processos com o objetivo de reduzir o número de vereadores em todo o Brasil já não mais subsiste. Pensava-se que, diminuindo o número de vereadores haveria redução nos gastos das Câmaras Municipais. Mas, isso já foi obtido por toda uma alteração, inclusive de ordem constitucional, cujos parâmetros, se desobedecidos, levam esses agentes, prefeitos e presidentes de Câmaras Municipais, a serem processados por crime de responsabilidade. 

Vejamos, pois, o que foi estabelecido no atual artigo 29.A da Constituição Federal que são valores entre oito e cinco por cento, de forma decrescente, sobre as receitas tributárias municipais e transferências constitucionais, de acordo com o aspecto crescente da população de cada município. 

Estabelece mais, o parágrafo 1º do artigo 29.A da Constituição Federal, que a Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com a folha de pagamento, nela incluídos os subsídios dos vereadores. E os subsídios dos vereadores também têm limites rígidos previstos no art. 29, inc. VI da Constituição Federal, onde está anotada a proporção entre esses valores e os vencimentos dos deputados estaduais, proporção essa que atende ao número de habitantes de cada município. 

Desta forma, as Câmaras Municipais estão engessadas por toda uma legislação constitucional fruto da atuação do Poder Legislativo Federal.

A esses, sim, deve ser atribuída a higienização das finanças públicas municipais no que diz respeito aos gastos legislativos e aos valores pagos aos vereadores. Tanto faz ter 20 vereadores que recebam R$ 1.000,00 cada um (nisso incluídos eventuais assessores) como mil vereadores a R$ 20,00 cada um. O valor final será o mesmo.

E, para a finalidade da democracia, mais vereadores tendem a representar melhor suas comunidades e a exercer melhor fiscalização sobre as coisas dos municípios e uns sobre os outros.

Que me desculpem os Eminentes Ministros do Supremo Tribunal Federal, mas, desta vez ao menos, chegaram atrasados. 

(Dr. Alberto Rollo é especialista em Direito Eleitoral, presidente do IDIPEA - Instituto de Direito Político Eleitoral e Administrativo, e escritor de mais de 14 livros, entre eles: “Propaganda Eleitoral – teoria e prática” e “O advogado e a administração pública”)”

A essa altura, embora a decisão do Supremo já devidamente regulamentada pelo TSE, esteja sendo cumprida pelos municípios brasileiros, o judiciário já deveria sem sombra de dúvida, julgar inconstitucional a Lei Orgânica que no seu entendimento tivesse descumprido o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, determinando que a Câmara Municipal, que detém a competência adote as providências para corrigir o excesso, sem contudo impor o número de vereadores a ser adotado.

Deve-se porém, curar a doença ao invés de remediá-la, assim a população, os juristas, os representantes da OAB, os parlamentares em geral, se unir num só movimento, conclamando aos representantes do STF, a surpreenderem a população brasileira, vestidos de humildade para reconhecer um gravíssimo erro, e acima de tudo corrigi-los, pois nessa atual projeção, é possível afirmar que desde a promulgação da Constituição Federal em 05 de agosto de 1988, por representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte, o incidente das resoluções que abordaram a diminuição do número de vereadores nas Câmaras Municipais, foi o primeiro desastre constitucional registrado na história brasileira, que ainda não foi restabelecido pelo STF, que tem a função de ser o guardião da Constituição Federal.

Desta forma, proponho a seguinte Moção:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes, da República, do Senado e da Câmara dos Deputados, para iniciar em caráter de urgência, um amplo Fórum de discussão, e as respectivas providências na legislação para regulamentar, corrigir, e, fazer valer a Constituição em relação à preservação de direitos adquiridos, conforme determinação da Constituição Federal, para assim, garantir a diplomação e posse dos vereadores eleitos de acordo com o número de vagas estabelecidas nas leis orgânicas municipais, constitucionalmente vigentes, as quais não foram declaradas inconstitucionais pelo STF, o guardião da Constituição, bem como o levantamento de gastos com vereadores, para fins de avaliação comparativa, entre o período de redução, com o período anterior, uma vez que perduram os gastos, e em alguns casos teve até um aumento significativo do mesmo.

Assim, diante do exposto, conclamo aos Egrégios Deputados e Deputadas, para que aprove a presente Moção.

Sala das Sessões, em 8/3/2005

a)  Adilson Barroso 
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